
 
 

 

HABEAS CORPUS       Nº 138.761 - SP (2009/0111111-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
IMPETRANTE : ANTONIO FORTES DE PÁDUA NETO - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : WASHINGTON MANOEL DA SILVA 

EMENTA

HABEAS CORPUS. ROUBO EM CONCURSO FORMAL. PENA 
CONCRETIZADA: 4 ANOS E 8 MESES DE RECLUSÃO, EM REGIME INICIAL 
FECHADO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
DELITO COMPLEXO. PLURALIDADE DE BENS JURÍDICOS OFENDIDOS. 
INTEGRIDADE FÍSICA DA VÍTIMA QUE JAMAIS PODE SER CONSIDERADA COMO 
UM IRRELEVANTE PENAL. DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO 
LEGAL. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS. GRAVIDADE EM ABSTRATO 
DO DELITO. ILEGALIDADE DO REGIME MAIS GRAVOSO. PRECEDENTES DO STF 
E STJ. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. PARECER DO MPF PELA 
CONCESSÃO PARCIAL DA ORDEM. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA, 
APENAS PARA ESTABELECER O REGIME INICIAL SEMIABERTO DE 
CUMPRIMENTO DA PENA.

1.   Apesar do ínfimo valor do bem subtraído, o caso sub judice não 
merece a aplicação do postulado permissivo, eis que o delito de roubo não ofende 
apenas o patrimônio furtado mas também a integridade física da vítima que jamais pode 
ser considerada como um irrelevante penal. Precedente.

2.   As doutas Cortes Superiores do País (STF e STJ) já assentaram, 
em inúmeros precedentes, que, fixada a pena-base no mínimo legal e reconhecidas as 
circunstâncias judiciais favoráveis ao réu, é incabível o regime prisional mais gravoso 
(Súmulas 718 e 719 do STF).

3.   Ressalva do entendimento pessoal do Relator, de que o 
Magistrado não está vinculado, de forma absoluta, à pena-base aplicada ao crime, 
quando opera a fixação do regime inicial de cumprimento da sanção penal, podendo 
impor regime diverso do aberto ou semiaberto, pois os propósitos da pena e do regime 
prisional são distintos e inconfundíveis.

4.   Ordem parcialmente concedida, apenas para estabelecer o 
regime inicial semiaberto de cumprimento da pena, em conformidade com o parecer 
ministerial.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, conceder parcialmente a ordem, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Laurita Vaz e 
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Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 

Brasília/DF, 18 de fevereiro de 2010 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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HABEAS CORPUS Nº 138.761 - SP (2009/0111111-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
IMPETRANTE : ANTONIO FORTES DE PÁDUA NETO - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : WASHINGTON MANOEL DA SILVA 

RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Habeas Corpus, com pedido de liminar, impetrado 

em favor de WASHINGTON MANOEL DA SILVA, em adversidade ao acórdão proferido 

pelo egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que negou provimento à 

Apelação interposta pela defesa, mantendo a sentença de primeiro grau.

2.   Infere-se dos autos que o paciente foi condenado à pena de 4 

anos e 8 meses de reclusão em regime fechado por infração à norma do art. 157, 

caput, na forma do art. 70, ambos do CPB. 

3.   No presente writ, alega-se, em síntese, a atipicidade da conduta 

do paciente pela aplicação do princípio da insignificância, tendo em vista o ínfimo valor 

roubado pelo paciente (R$ 8,00). Aduz ainda a ilegalidade da fixação do regime fechado 

para o cumprimento da reprimenda, uma vez que a pena-base foi fixada no seu mínimo 

legal e as circunstâncias judiciais são favoráveis.

4.   Indeferida a liminar (fls. 43) e prestadas as informações 

solicitadas (fls. 48/74), o MPF, em parecer subscrito pelo ilustre Subprocurador-Geral 

da República MAURÍCIO VIEIRA BRACKS, manifestou-se pela concessão parcial da 

ordem (fls. 76/81).

5.   É o que havia de relevante para relatar.

HABEAS CORPUS Nº 138.761 - SP (2009/0111111-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
IMPETRANTE : ANTONIO FORTES DE PÁDUA NETO - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : WASHINGTON MANOEL DA SILVA 

VOTO
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HABEAS CORPUS. ROUBO EM CONCURSO FORMAL. PENA 

CONCRETIZADA: 4 ANOS E 8 MESES DE RECLUSÃO, EM REGIME 

INICIAL FECHADO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 

IMPOSSIBILIDADE. DELITO COMPLEXO. PLURALIDADE DE BENS 

JURÍDICOS OFENDIDOS. INTEGRIDADE FÍSICA DA VÍTIMA QUE JAMAIS 

PODE SER CONSIDERADA COMO UM IRRELEVANTE PENAL. 

DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. 

CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS. GRAVIDADE EM ABSTRATO 

DO DELITO. ILEGALIDADE DO REGIME MAIS GRAVOSO. PRECEDENTES 

DO STF E STJ. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. 

PARECER DO MPF PELA CONCESSÃO PARCIAL DA ORDEM. ORDEM 

PARCIALMENTE CONCEDIDA, APENAS PARA ESTABELECER O REGIME 

INICIAL SEMIABERTO DE CUMPRIMENTO DA PENA.

1.   Apesar do ínfimo valor do bem subtraído, o caso sub judice 

não merece a aplicação do postulado permissivo, eis que o delito de roubo 

não ofende apenas o patrimônio furtado mas também a integridade física da 

vítima que jamais pode ser considerada como um irrelevante penal. 

Precedente.

2.   As doutas Cortes Superiores do País (STF e STJ) já 

assentaram, em inúmeros precedentes, que, fixada a pena-base no mínimo 

legal e reconhecidas as circunstâncias judiciais favoráveis ao réu, é 

incabível o regime prisional mais gravoso (Súmulas 718 e 719 do STF).

3.   Ressalva do entendimento pessoal do Relator, de que o 

Magistrado não está vinculado, de forma absoluta, à pena-base aplicada ao 

crime, quando opera a fixação do regime inicial de cumprimento da sanção 

penal, podendo impor regime diverso do aberto ou semiaberto, pois os 

propósitos da pena e do regime prisional são distintos e inconfundíveis.

4.   Ordem parcialmente concedida, apenas para estabelecer o 

regime inicial semiaberto de cumprimento da pena, em conformidade com o 

parecer ministerial.

1.   Discute-se, na presente impetração, a possibilidade do 

reconhecimento da atipicidade da conduta do paciente, ante a aplicação do princípio da 

insignificância, bem como a legalidade da fixação do regime inicial fechado para 

cumprimento de pena, uma vez que a pena-base foi fixada no mínimo legal, estando 
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presentes circunstâncias judiciais favoráveis.

2.   De início, cumpre destacar que o princípio da insignificância, que 

está diretamente ligado aos postulados da fragmentariedade e intervenção mínima do 

Estado em matéria penal, tem sido acolhido pelo magistério doutrinário e jurisprudencial 

tanto desta Corte, quanto do colendo Supremo Tribunal Federal, como causa 

supra-legal de exclusão de tipicidade. Vale dizer, uma conduta que se subsuma 

perfeitamente ao modelo abstrato previsto na legislação penal pode vir a ser 

considerada atípica por força deste postulado.

3.   Desta feita, verificada a necessidade e utilidade da medida de 

política criminal, é imprescindível que sua aplicação se dê de forma prudente e 

criteriosa, razão pela qual é necessária a presença de certos elementos, tais como (I) a 

mínima ofensividade da conduta do agente; (II) a ausência total de periculosidade social 

da ação; (III) o ínfimo grau de reprovabilidade do comportamento e (IV) a 

inexpressividade da lesão jurídica ocasionada, consoante já assentado pelo colendo 

Pretório Excelso (HC 84.412/SP, Rel. Min. CELSO DE MELLO, DJU 19.04.04).

4.   Dest'arte, apesar de não se olvidar a relevância do princípio em 

comento como forma de limitar eventuais excessos que a norma penalizadora possa 

causar ao ser rigidamente aplicada ao caso concreto, é importante ressaltar, por outro 

lado, que não pode ser empregado indistintamente, sob pena de incentivar a prática de 

pequenos delitos e, em última análise, gerar a insegurança social.

5.   No caso em apreço, apesar do ínfimo valor do bem subtraído, não 

merece a aplicação do postulado permissivo, eis que o delito de roubo não ofende 

apenas o patrimônio furtado mas também a integridade física da vítima que jamais pode 

ser considerada como um irrelevante penal.

6.   Nesse sentido, aliás, já se manifestou esta Corte:

PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME DE ROUBO. DELITO 

COMPLEXO. PLURALIDADE DE BENS JURÍDICOS OFENDIDOS. 

PEQUENO VALOR DA COISA EFETIVAMENTE ROUBADA. 

IRRELEVÂNCIA. OFENSA À LIBERDADE INDIVIDUAL OU À INTEGRIDADE 
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DA PESSOA. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 

INSIGNIFICÂNCIA. RECURSO PROVIDO.

1. A adequação típica da conduta incontroversa é passível de 

apreciação em sede de recurso especial, pois os limites do conhecimento 

deste referem-se à impossibilidade de revolvimento da matéria fática e não à 

adequação típica dos fatos reconhecidos no acórdão impugnado.

2. O crime complexo revela-se pela fusão de dois ou mais tipos 

penais, constituindo uma unidade jurídica, restando incabível uma análise 

fragmentada das condutas que o integram.

3. Por tutelar bens jurídicos diversos, o patrimônio e a liberdade ou 

a integridade da pessoa, resta inviável a aplicação do princípio da 

insignificância ao crime de roubo.

4. A violência torna a conduta irremediavelmente relevante, 

restando afastada a argüição de atipicidade pela eventual bagatela da coisa 

roubada.

5. Recurso provido para restabelecer a condenação imposta na 

sentença (REsp 468.998/MG, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJU 

25.09.06).

7.   No que diz respeito ao regime inicial de cumprimento da pena, 

cumpre esclarecer que, ao meu sentir, data venia dos respeitáveis posicionamentos em 

contrário, o Magistrado não está vinculado, de forma absoluta, à pena-base aplicada ao 

crime, na medida da culpabilidade do agente, quando opera a fixação do regime inicial 

de cumprimento da sanção penal, podendo impor regime diverso do aberto ou 

semiaberto, segundo a sua avaliação criteriosa e fundamentada, com base nas 

circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do CPB, salvo nos casos do art. 33, § 2o., 

alínea a do CPB [pena superior a 8 anos ou superior a 4, se reincidente o agente]. 

Entendo que o propósito da pena e do regime prisional são distintos e inconfundíveis.

8.   Entretanto, as doutas Cortes Superiores do País (STF e STJ) já 

assentaram, em inúmeros precedentes, que, fixada a pena-base no mínimo legal e 

reconhecidas as circunstâncias judiciais favoráveis ao réu, é incabível o regime prisional 

mais gravoso (Súmulas 718 e 719 do STF).
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9.   Com efeito, vários são os julgados deste STJ a consignar que se 

o paciente preenche os requisitos para o cumprimento da pena em regime semi-aberto, 

em função da quantidade de pena imposta e diante do reconhecimento da presença de 

circunstâncias judiciais favoráveis na própria dosimetria da reprimenda, como a 

primariedade e a ausência de maus antecedentes, não cabe a imposição de regime 

fechado com fundamento exclusivo na gravidade do delito praticado e na suposta 

periculosidade do agente (HC 68.654/SP, Rel. Min. GILSON DIPP, DJU 12.03.07).

10.  O colendo STF, na mesma linha de entendimento, já decidiu, 

inclusive, que a gravidade em abstrato do crime de roubo, mesmo quando houver duas 

causas de aumento de pena (emprego de arma e concurso de agentes), não é 

suficiente para impor o regime fechado ao condenado a pena inferior a 8 anos (HC 

83.520/SP, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA, DJU 12.03.07).

11.  Dest'arte, considerando a ausência de circunstâncias judiciais 

desfavoráveis, tanto que a pena-base foi estabelecida no mínimo legal, não sendo 

apontadas circunstâncias do crime que transbordam das usualmente verificadas em 

casos da mesma espécie, de rigor a fixação do regime menos gravoso.

12.  Assim, em face dessa orientação jurídica já consolidada, ressalvo, 

com o maior respeito, o meu ponto de vista pessoal, para acompanhar a jurisprudência 

acerca da matéria.

13.  Ante o exposto, em consonância com o parecer ministerial, 

concede-se parcialmente a ordem, apenas para estabelecer o regime inicial semiaberto 

de cumprimento da pena.

14.  É o voto.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2009/0111111-5 HC     138761 / SP
MATÉRIA CRIMINAL
Números Origem:  11800543  5892007  993080050899

EM MESA JULGADO: 18/02/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANTONIO FORTES DE PÁDUA NETO - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : WASHINGTON MANOEL DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, concedeu parcialmente a ordem, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Laurita Vaz e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.

 Brasília, 18  de fevereiro  de 2010

LAURO ROCHA REIS
Secretário
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